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– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.
Radical: Elemento que contém a base de significação do vocábulo.
Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.
Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se interpõem aos vocábulos por necessidade de eufonia.
Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Visão geral: a formação de palavras que integram o léxico da língua baseia-se em dois principais processos morfológicos (combinação 
de morfemas): a derivação e a composição.

Derivação: é a formação de uma nova palavra (palavra derivada) com base em uma outra que já existe na língua (palavra primitiva ou 
radical). 

1 – Prefixal por prefixação: um prefixo ou mais são adicionados à palavra primitiva.

PREFIXO PALAVRA PRIMITIVA PALAVRA DERIVADA

inf fiel infiel

sobre carga sobrecarga
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SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 8º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos;
III - em caráter temporário, nos termos do Art. 214 e seguintes.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

poderá ser nomeado para ter exercí-cio, interinamente, em outro 
cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições do que ocupa, hi-
pó-tese em que deverá optar pela remuneração de um deles duran-
te o período da interinidade.

Art. 9º A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de 
provimento efetivo depende de pré-via habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
clas-sificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei respectiva e seus regulamentos.

SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 10 O concurso será de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexida-de do cargo, na forma pre-
vista em Lei.

Art. 11 O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Jornal Oficial 
do Município e/ou Diário Oficial do Estado de São Paulo e no site 
municipal.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidatos 
aprovados em concurso anterior com prazo de validade não expira-
do, salvo se o número de candidatos habilitados para nomeação for 
inferior às necessidades da Administração.

Subseção II
Da Posse, do Exercício e do Estágio Probatório
Art. 12 A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 

no qual deverão constar as atribui-ções, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em Lei.

§ 1º O candidato deverá apresentar-se no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da publicação do ato de convocação e sua posse 
ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar da inspeção médica 
oficial de que trata o Art. 13.

§ 2º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação em caráter efetivo.

§ 3º Será tornado sem efeito o provimento, por ato do chefe 
do Poder Executivo, da Mesa da Câ-mara ou do chefe do ente da 
Administração Indireta, se a posse não ocorrer no prazo previsto no 
§ 1º deste artigo.

§ 4º Caso o candidato, embora habilitado, manifeste por es-
crito sua intenção de não ser empossa-do naquele momento, mas 
permanecer na lista de espera, será mantido na mesma posição de 
classificação, com direito a requerer apenas uma reclassificação.

§ 5º Não poderá ocupar cargo em comissão, nem função em 
confiança, servidor efetivo em está-gio probatório. (Revogado pela 
Lei Complementar nº 288/2012)

§ 6º O servidor efetivo que for nomeado em cargo de comissão 
ou função em confiança terá suas vantagens pecuniárias calculadas 
sobre os vencimentos deste, salvo se optar pelos vencimentos do 
cargo efetivo.

§ 7º Na hipótese do parágrafo anterior, se o servidor efetivo 
que conte com, pelo menos, 10 (dez) anos no serviço público muni-
cipal e 5 (cinco) de efetivo exercício no mesmo cargo em comissão 
ou na mesma função de confiança ou, ainda, 15 (quinze) anos no 
serviço público municipal e 3 (três) anos de efetivo exercício ou no 
mesmo cargo em comissão ou função de confiança, incorporará aos 
seus vencimentos a diferença entre estes e os do cargo em comis-
são ou da função de confian-ça. (Revogado pela Lei Complementar 
nº 365/2016 nº 381/2016)

§ 8º Para cálculo da incorporação, o valor da remuneração do 
cargo em comissão e da função de confiança, será convertido em 
horas, condicionando-se o recebimento da integralidade ao cum-
-primento da jornada semanal do cargo, caso contrário o valor será 
pago proporcionalmen-te. (Revogado pela Lei Complementar nº 
365/2016 nº 381/2016)

§ 9º Serão destinados 40% (quarenta por cento), no mínimo, 
dos cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Executivo e Ad-
ministração Indireta e 10% (dez por cento), no mínimo, no caso do 
Legislativo para serem ocupados por servidores efetivos.

§ 10 É vedada a incorporação da remuneração do cargo em co-
missão, quando o afastamento des-se cargo ocorrer a pedido do 
servidor efetivo.

§ 11 No ato da posse, o servidor deverá apresentar declaração 
de bens e valores que constituem seu patrimônio.

§ 12 Os afastamentos de servidores para participação em con-
gressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos poderão 
ser autorizados pelo Prefeito, Mesa Diretora da Câmara ou chefe da 
entidade da Administração Indireta a que estiver vinculado o servi-
dor, na forma estabelecida em regulamento.

Art. 13 A nomeação em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser nomeado aquele que for julga-
do apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 14 Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confian-ça.

§ 1º É de 10 (dez) dias o prazo para o servidor nomeado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse ou 
nomeação, conforme o caso.

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo.

§ 3º O exercício será dado ao servidor pelo Prefeito Municipal, 
Mesa Diretora da Câmara Municipal ou, no caso da Administração 
Indireta, pelo respectivo superior designado na Lei ou Estatuto, po-
-dendo tal atribuição ser delegada.

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor 
estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hi-
pótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impe-
dimento, que não pode-rá exceder a trinta dias da publicação.
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Quadro 01 - Termos empregados para formação continuada de docentes

Capacitação Proporcionar determinada capacidade a ser adquirida pelos professores, mediante um 
curso; concepção mecanicista que considera os docentes incapacitados.

Qualificação Não implica a ausência de capacidade, mas continua sendo mecanicista, pois visa me-
lhorar apenas algumas qualidades já existentes.

Aperfeiçoamen-
to Implica tornar os professores perfeitos. Está associado à maioria dos outros termos.

Reciclagem Termo próprio de processos industriais e, usualmente, referente à recuperação do lixo.

Atualização Ação similar à do jornalismo; informar aos professores para manter nas atualidades 
dos acontecimentos, r e c e b e  críticas semelhantes à educação bancária.

Formação
Continuada

Alcançar níveis mais elevados na educação formal ou aprofundar como continuidade dos 
conhecimentos que os professores já possuem.

Formação
Permanente

Realizada constantemente, visa à formação geral da pessoa sem se preocupar apenas 
com os níveis da educação formal.

Especialização É a realização de um curso superior sobre um tema específico.
Aprofundamen-

to Tornar mais profundo alguns dos conhecimentos que os professores já têm.

Treinamento Adquirir habilidades por repetição, utilizado para manipulação de máquinas em proces-
sos industriais, no caso dos professores, estes interagem com pessoas.

Re-treinamento Voltar a treinar o que já havia sido treinado.
Aprimoramento Melhorar a qualidade do conhecimento dos professores.

Superação Subir a outros patamares ou níveis, por exemplo, de titulação universitária ou pós-gra-
duação.

Desenvolvi-
mento
Profissional

Cursos de curta duração que procuram a “eficiência” do professor.

Profissional-
ização Tornar profissional. Conseguir, para quem não tem, um título ou diploma.

Compensação Suprir algo que falta.  Atividades que pretendem subsidiar conhecimentos que faltaram 
na formação anterior.

No modelo clássico, caracterizado por vários estudiosos, o professor que já atua profissionalmente com sua formação inicial volta 
à universidade para renovar seus conhecimentos em programas de atualização, aperfeiçoamento, programas de pós-graduação de latu 
sensu e strictu sensu, ou ainda, participando de cursos, simpósios, congressos e encontros voltados para seu desenvolvimento profissional. 
Esses, promovidos pelas Secretarias de Educação, onde os docentes estão vinculados ou por outras entidades interessadas na área.

Nesse modelo, permeia uma perspectiva de privilégios aos espaços considerados tradicionalmente como lócus da produção do conhe-
cimento, os quais são: a universidade e os demais espaços vinculados a ela. Nessa perspectiva, considera-se que a universidade é o local 
em que circulam as informações mais recentes, as novas tendências e buscas nas mais diferentes áreas do conhecimento. Embora não se 
questione tanto essa realidade, existe um aspecto crítico nessa visão, qual seja, a desconsideração das escolas de Ensino Fundamental e 
Médio como produtoras de conhecimento e passa-se a considerá-las como espaços meramente destinados à prática, local onde se aplica 
conhecimentos científicos e se adquire experiência profissional.

As pesquisas na área têm confirmado que é esse modelo clássico, que vem sendo praticado nos sistemas educacionais para a forma-
ção continuada dos profissionais do magistério, tem sido o mais promovido e, portanto, o mais aceito. 

Candau, destaca quatro modalidades em que se apresentam tais iniciativas numa perspectiva tradicional.
Sob a forma de convênios entre universidades e secretarias de educação, em que as universidades destinam vagas para formar pro-

fessores em exercício do ensino fundamental e médio nos cursos de graduação e licenciatura.
A oferta de cursos de especialização através de convênios entre instituições universitárias e secretarias de educação, visando à melho-

ria da qualidade de ensino tem sido muito praticada. Esses cursos são realizados em regime normal presencial ou na modalidade a distân-
cia, lançando mão de diferentes estratégias como, correspondência, via fax, vídeos, computador, teleconferência, ou outras mídias. Atual-
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Neste sentido, tem-se que as Políticas Públicas Educacionais es-
tão diretamente ligadas a qualidade da educação e, consequente-
mente, a construção de uma nova ordem social, em que a cidadania 
seja construída primeiramente nas famílias e, posteriormente, nas 
escolas e na sociedade. 

Educação pública no Brasil: Uma História de Encontros e De-
sencantos

A escola pública brasileira vem demonstrando, especialmente, 
nas últimas décadas um processo de desenvolvimento no contexto 
organizacional e de gestão, partindo do princípio que a democracia 
gera qualidade e oportunidade a todos também no âmbito escolar. 
Porém, a educação pública necessita mais do que oferecer escolas, 
mas é imprescindível ter docentes conscientes de seu papel educa-
cional, tanto quanto social, bem como sejam oferecidas as crianças 
oportunidades de aprendizagem a partir da construção de conhe-
cimento.7

A luta por uma escola cidadã no Brasil é envolvida por uma his-
tória de encontros e desencantos em que nem sempre o foco dos 
projetos é a qualidade da educação e a construção da cidadania, 
isto é:  

Ao evidenciar um conjunto de concepções, práticas e estruturas 
inovadoras, a experiência da escola cidadã aponta possibilidades 
de uma educação com qualidade social, não redutora à dinâmica 
mercantil. O desenvolvimento de uma cultura participativa, de uma 
inquietação pedagógica com a não-aprendizagem, da busca dos 
aportes teóricos da ciência da educação, legítima a ideia de que a 
não-aprendizagem é uma disfunção da escola e que a reprovação 
e a evasão são mecanismos de exclusão daqueles setores sociais 
que mais necessitam da escola pública. Isso levou à convicção da 
necessidade de reinventar a escola, de redesenhá-la de acordo com 
novas concepções. Os avanços na formação em serviço evidencia-
ram aos educadores que a estrutura convencional da escola está di-
recionada para transmissão, para o treinamento e para a repetição, 
tendendo a neutralizar as novas proposições pedagógicas, no máxi-
mo transformando-as em modismos fugazes. Por isso, embora es-
senciais, não bastam apenas mudanças metodológicas, novidades 
teóricas, a adesão aos princípios de uma escola inclusiva, democrá-
tica, com práticas avaliativas voltadas ao sucesso do educando, é 
indispensável ainda a superação da estrutura taylorista-fordista, re-
definindo os espaços, os tempos e os modelos de trabalho escolar.8

Neste sentido, se observam que as transformações vivenciadas 
no cenário educacional, especialmente, nas escolas públicas nas 
últimas décadas, estão diretamente ligadas às mudanças ocorridas 
nos campos político, social, econômico e cultural, que originam 
uma nova situação nas condições de vida da sociedade, seja no 
campo social ou econômico.9

7  BOLZANO, Sonia Maria Nogueira. Do direito ao ensino de qualidade ao direito 
de aprender com qualidade - o desafio da nova década. In: LIBERTI, Wilson Doni-

zeti. Direito à educação: uma questão de justiça. São Paulo: Malheiros, 2004.
8  AZEVEDO, José Clovis de. Educação pública: o desafio da qualidade. Estud. 

av. v.21. n.60. São Paulo. May/Aug. 2007.
9  FURGHESTTI, Mara Luciane da Silva; GRECO, Maria Terêsa Cabral; CARDO-

SO, Rosinete Costa Fernandes. Ensino fundamental de nove anos: os impactos 
das políticas públicas para a alfabetização com letramento. IX ANPED Sul Seminá-

rio de Pesquisa em Educação da Região Sul. 2012.

Compreender a necessidade de qualidade na educação e bus-
car a construção desta qualidade somente ocorre quando a escola 
cumpre com seu papel social e educacional.10

Dentre os processos que envolvem o desencanto com a educa-
ção pública, tem-se o fato de que: 

Crianças de 5ª série que não sabem ler nem escrever, salários 
baixos para todos os profissionais da escola, equipes desestimu-
ladas, famílias desinteressadas pelo que acontece com seus filhos 
nas salas de aula, qualidade que deixa a desejar, professores que 
fingem que ensinam e alunos que fingem que aprendem. O quadro 
da Educação Brasileira (sobretudo a pública) está cada vez mais de-
sanimador. [...].11

Esta realidade de desencanto com a educação brasileira asse-
gura a esta um status de baixa qualidade, seja no contexto de toda 
a estrutura organizacional e 	 educacional vivenciada, seja 
nos resultados de desempenho dos estudantes no processo ensino 
e aprendizagem. 

Várias políticas públicas foram lançadas por todos os setores do 
governo federal para se alcançar os objetivos propostos pela Cons-
tituição Federal. A título de exemplo, entre outras políticas podem 
ser citadas as seguintes: 

a) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério- (FUNDEB); 

b) Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE); 
c) Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE); 
d) Programa Bolsa Família; 
e) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
f) Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); 
g) Programa Nacional de Transporte Escolar (PNATE); 
h) Exame Nacional do Ensino Médio (ENEN; 
i) Sistema de Seleção Unificada (SISU); 
j) Programa Universidade para Todos (PROUNI); 
k) Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equi-

pamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROIN-
FÂNCIA).

O Plano Nacional de Educação é a política pública mais atual 
e tem como objetivo a melhoria da educação. Está amparado na 
Constituição Federal e visa efetivar os deveres do Estado em relação 
à Educação. Os planos devem contemplar a realidade nacional, es-
tadual e municipal, razão pela qual se mostra de extrema relevância 
o diagnóstico realizado.

A participação de todos redunda do modelo democrático assu-
mido pelo País e previsto constitucionalmente. Mas, esta participa-
ção tem outro efeito, o princípio do pertencimento da coisa pública, 
ou seja, as pessoas tendem a se comprometer com o que lhes per-
tence, o que lhes diz respeito. Quando se tem um plano elaborado 
com a efetiva participação dos professores, educadores, pais, fun-
cionários, vereadores, do executivo, enfim de toda a sociedade, a 
possibilidade de não se tornar um plano fictício ou dissociado da 

10  SAVIANI, Demerval. História das ideais pedagógicas no Brasil. Campinas-SP: 
Autores Associados, 2010.

11  BENCINI, Roberta; MORAES, Trajano de; MINAMI, Thiago. O desafio da 
qualidade não dá mais para esperar: ou o Brasil coloca a Educação no topo das 
prioridades ou estará condenado ao subdesenvolvimento. A boa notícia é que a 

situação tem jeito se a sociedade agir já. Nova Escola. Ano XXI. N.1996. Out. de 
2006.
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“Dentre os inúmeros motivos que levaram...”

– Empregue esta sentença para expor o seu ponto de vista so-
bre o assunto a ser discutido. 

“Ao analisar os fatos...”

Preparando-se para escrever uma boa redação 
1 – Seja objetivo: essa é uma característica essencial na cons-

trução de uma redação. Afinal de contas, o leitor precisa ter clareza 
das ideias do autor. Por isso, ao redigir seu texto, tenha a certeza de 
ser objetivo e de se fazer entendível.  

2 – Estude temas gerais: as propostas de redação exploram 
o seu conhecimento, por isso, é importante conhecer os assuntos 
gerais que estão em alta e procurar guardar na memória dados e 
informações relevantes que servirão como apoio a construção de 
sua redação. 

3 – Conheça e esteja atento às normas gramaticais: uma reda-
ção satisfatória deve ter coesão e coerência, além de seguir à risca 
as normas da língua portuguesa. Portanto, não se esqueça de, ao 
finalizar o texto, fazer a sua leitura e releitura quantas vezes forem 
necessárias para corrigir as possíveis inadequações gramaticais. 

4 – Evite clichês e gírias: essa conduta faz parte do respeito às 
normas da língua portuguesa, e podem desqualificar sua sabedoria 
e competência. 

5 – Os argumentos que serão utilizados devem ser escritos já 
no rascunho: para evitar que se esqueça dos melhores e principais 
argumentos, é válido listá-los antes de se começar a redigir o texto. 
Além de prevenir esquecimento, essa técnica vai te auxiliar na refle-
xão acerca de todas as informações que você dispõe e a organizá-las 
no texto. 

6 – Utilize estatísticas, se as tiver: elas são instrumentos exce-
lentes para fundamentar seus argumentos e demonstrar que você 
domina o tema. Se você tiver esse conhecimento, não deve deixar 
de explorá-lo. 

7 – Levante questões sobre o problema proposto: como as 
redações tendem a explorar assuntos de grande repercussão e con-
trovérsia, que requerem a reflexão sobre problemas e proposição 
de soluções, é importante que você esteja certo do seu ponto de 
vista em relação ao tema e considere as formas de solucionar os 
impasses apresentados. Escolha sentenças curtas e diretas, livres 
de ambiguidade e que não venham a confundir a interpretação. 

QUESTÕES

1. CRBM 6a REGIÃO – AUXILIAR ADMINISTRATIVO – QUADRIX 
– 2021

No que se refere às técnicas de redação, julgue o item.
O texto dissertativo-argumentativo é formado de três partes: 

introdução; desenvolvimento; e conclusão.
(   ) CERTO
(   ) ERRADO

2. SEAP-MG – AGENTE PENITENCIÁRIO – IBFC – 2018
Observe o texto.“A solução para a questão da violência no Bra-

sil envolve os mais diversos setores da sociedade, não só a segu-
rança pública e um judiciário eficiente, mas também demanda com 
urgência, profundidade e extensão a melhoria do sistema educa-
cional, de saúde, habitacional, oportunidades de emprego, dentre 
outros fatores.”

Considerando-se o texto de uma redação de caráter dissertati-
vo-argumentativo padrão, o fragmento acima corresponde a: 

(A) Exposição da tese inicial. 
(B) Citação de argumentos.
(C) Conclusão do texto. 
(D) Alusão a textos de autoridade.
(E) Indicação do tema a ser tratado.

3. IF-MT – PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO – IF-MT – 2020

Texto 06 

As novas práticas pedagógicas convergem para a utilização na 
sala de aula de textos os mais variados possíveis, não só em Língua 
Portuguesa, mas nas aulas de todas as áreas do conhecimento, em 
que se devem priorizar as práticas de leitura e de produção textual. 
Isso significa que se deve dar relevância aos processos da contex-
tualização, de forma que todas as atividades dos diferentes com-
ponentes curriculares ministrados na escola e todas as questões do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), dos vestibulares do país 
e de outros concursos públicos devem ser contextualizadas. [...] 

Entende-se por textualidade um conjunto de características 
que nos possibilita conhecer um texto. Os fatores de textualidade 
são os seguintes: coerência, coesão, intencionalidade, aceitabilida-
de, informatividade e relevância. 

(http://www.gelne.com.br/arquivos/anais/gelne-2014/anexos/778.
pdf, “A textualidade e seus fatores”. Acesso em 09/2019). 

A partir dos pressupostos estabelecidos no texto acima, os fa-
tores de textualidade podem ser observados na matriz de referên-
cia que objetiva avaliar as competências textuais nas redações do 
ENEM, conforme o quadro abaixo: 

Competência 1 – Demonstrar domínio da modalidade escrita 
formal da Língua Portuguesa. 

Competência 2 – Compreender a proposta de redação e apli-
car conceitos das várias áreas de conhecimento para desenvolver o 
tema, dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-argumen-
tativo em prosa. 

Competência 3 – Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 
informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto 
de vista. 

Competência 4 – Demonstrar conhecimento dos mecanismos 
linguísticos necessários para a construção da argumentação. 

Competência 5 – Elaborar proposta de intervenção para o pro-
blema abordado, respeitando os direitos humanos. 

(https://www.vestibular.com.br/wpcontent/uploads/2017/10/manu-
al_de_redacao_do_enem_2017.pdf) 


